
INAUGURAÇÃO DO MONUMENTO NATURAL REGIONAL DA CALDEIRA VELHA, APÓS OBRAS DE REQUALIFICAÇÃO AMBIENTAL
Ribeira Grande, 13 de Agosto de 2004

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
As áreas protegidas são entendidas hoje, nas sociedades modernas, como espaços multiusos, onde a vertente da conservação da natureza – afinal, a vertente prioritária de classificação destas áreas – pode e deve coexistir com as vertentes de usufruto público. 

Classificar é um primeiro passo necessário, mas por si só diminuto e insuficiente. A fase seguinte passa pela organização do espaço, pela consolidação de medidas de protecção, ou seja, pela gestão integrada da área ambientalmente protegida. 

Uma gestão correcta é baseada, primeiro, num ordenamento das classes de espaço – resultado de uma caracterização técnica e científica do território. Esta caracterização deve cruzar, também, a diferentes níveis, com os instrumentos de gestão do território pré-existente, para que conflitos de interesse possam ser ultrapassados.

Os espaços e as espécies prioritárias para a conservação da natureza devem ser, sempre que possível, potenciados através de medidas e de acções de conservação, manutenção e melhoramento. Os espaços de usufruto e lazer, que poderão coexistir num mesmo território classificado, devem ser claramente identificados e alvo de medidas de organização e informação ao visitante. Trata-se, ao mesmo tempo, de um processo de promoção e educação ambientais.

Sabemos perfeitamente a diferença entre os espaços e as áreas que devem ser vocacionados e potenciados para a conservação da natureza e os espaços que podem ter um correcto e bem organizado uso por parte da população. Sabemos também que as áreas ambientais nos Açores são um importante factor de atracção e motivação para o turismo. Aliás, as diferentes características de paisagem das ilhas açorianas são, por si só, um cartaz turístico invejável. 

É na linha de execução desses princípios que o Governo tem atribuído uma importância crescente à gestão das áreas protegidas. Essa atenção pode ser facilmente verificada, bastando para tanto lembrarmos que em 1996 se investia menos de 270 mil euros por ano nas áreas protegidas e este ano estamos a investir mais de 2,6 Milhões de Euros. Aliás, e não apenas por isso, pode-se dizer que não havia praticamente politica de ambiente nos Açores quando entrei para o governo.

Neste capítulo específico da gestão de áreas protegidas, o Governo Regional tem desenvolvido uma acção continuada, empreendendo uma reorganização administrativa e legislativa através de um processo de reclassificação de áreas existentes e de criação de novas áreas, com estatutos e classificações mais consentâneos com as suas potencialidades. Pretendemos que este processo de reclassificação prossiga na próxima legislatura, para que num espaço de três anos possamos ter uma rede regional de áreas protegidas integralmente geridas de forma eficaz e numa perspectiva dinâmica de conservação. Simultaneamente, estamos a proceder à elaboração de todos os Planos de Gestão para as áreas constantes da Rede Natura 2000, que serão consubstanciados, como obriga a legislação, num único Plano Sectorial de Gestão que está a ser ultimado e que será aprovado pelo Conselho do Governo Regional ainda este ano.

É nesse contexto geral da actividade do Governo que desenvolvemos este Plano de Requalificação da Caldeira Velha, entretanto classificada como Monumento Natural Regional, cuja primeira fase, no valor de 150 mil euros, integralmente pagos pelo Governo Regional, agora se inaugura, e que irá ser complementado a curto prazo, com o lançamento da construção de um edifício de apoio aos visitantes num valor estimado de 100 mil euros. De referir ainda outros projectos similares em curso, como sejam a casa da Montanha do Pico, a casa de visitantes da Gruta das Torres, o Farol dos Capelinhos ou os projectos de requalificação de Porto Pim, no Faial. No caso da Caldeira Velha, já foi assinado um protocolo de co-gestão entre a Secretaria Regional do Ambiente e a Câmara Municipal.
Em conjunto com organizações não governamentais regionais e outras instituições e entidades, com vários departamentos e secções da Universidade dos Açores, da Universidade Nova de Lisboa e da Universidade do Minho, estamos a aprofundar o conhecimento científico, a inventariação e a sistematização da informação, em bases de dados, de todas as áreas protegidas, visando, sobretudo, acautelar práticas de gestão ambientalmente correctas.

Estamos, assim, no bom caminho. E assim devemos continuar, consolidando a tipificação dos Açores como região ambiental – conservando e valorizando os nossos recursos naturais. Fazendo com que os Açorianos beneficiem das suas riquezas naturais. Essa tarefa é essencial no presente e indispensável para garantir o nosso futuro.
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